




Por que 
esta 

cartilha?

Os direitos dos trabalhadores no Brasil não “caíram do céu”, não 
foram concessões patronais ou de governos, como os patrões 
tentam nos fazer parecer. A história da classe trabalhadora bra-

sileira é marcada por diversas lutas. Enfrentaram ataques, sofreram 
derrotas e obtiveram vitórias para garantir as conquistas que temos 
nos dias de hoje.

É imprescindível resgatar esses fatos nos dias atuais, quando em meio 
a uma das maiores crises capitalistas da história, empresas e governos 
desferem ataques brutais aos direitos dos trabalhadores e dos povos em 
todo o mundo. Simplesmente acabam ou reduzem direitos trabalhistas 
para garantir os lucros de grandes empresas e corporações.

Para disfarçar a exploração por trás de várias medidas, as denomina-
ções são variadas: “necessidade de modernizar as relações de trabalho”, 
“flexibilização”, “comissões tripartites”, “relações mais maduras entre 
patrões e empregados”, “garantir a competitividade das empresas” etc. 
Este é o discurso que marca o período neoliberal e da reestruturação 
produtiva, notadamente, implementados em nosso país a partir da dé-
cada de 1990, ainda no governo Collor de Mello.

O ACE (Acordo Coletivo Especial), anteprojeto de lei que está em 
análise na Casa Civil do Governo Federal, e deverá ser enviado em bre-
ve para votação no Congresso Nacional, é o exemplo mais recente da 
ofensiva aos nossos direitos. É um dos maiores ataques aos trabalha-
dores no último período e, se aprovado, representará um profundo re-
trocesso e precarização das condições de trabalho no Brasil. 

Lamentavelmente, alguns sindicatos, que em décadas passadas es-
tiveram à frente da luta pela garantia dos direitos dos trabalhadores, 
caíram nesta armadilha do capital e apoiaram este projeto, tais como o 
Sindicato dos Metalúrgicos do ABC.

Esta cartilha tem o objetivo de contrapor os falsos argumentos utili-
zados por setores sindicais governistas, patrões e governo, e desmas-
carar o ACE e suas consequências aos trabalhadores. 

A iniciativa faz parte de uma campanha nacional, que já reúne cen-
tenas de sindicatos e organizações da nossa classe em todo o país para 
barrar a aprovação do ACE. 

Queremos realizar uma forte mobilização nacional para impedir a 
aprovação deste projeto nefasto aos trabalhadores brasileiros. Mais 
uma vez, em nossa história, com unidade e luta, vamos enfrentar e 
derrotar o ataque aos nossos direitos.
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8 . 

ACE é projeto 
para atacar 

direitos 
trabalhistas
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No final de 2011, o Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC divulgou oficialmente uma propos-
ta de anteprojeto de lei que muda a legisla-

ção trabalhista, criando o Acordo Coletivo Especial 
com Propósito Específico, o ACE.

O ACE permite fazer acordos que reduzem di-
reitos, que hoje estão garantidos em lei. Por isso, 
os patrões estão fazendo campanha a favor desse 
projeto.

O ACE está em análise pelo governo Dilma, que 
já anunciou que é favorável à proposta. A previsão 
é que o governo encaminhe um projeto de lei do 
Executivo, para ser votado no Congresso Nacional 
no próximo período.

Esse projeto define que sindicatos e empresas 
poderão estabelecer acordos em que o negocia-
do vai passar a valer independente do que está na 
lei. Ou seja, o que for negociado entre sindicatos e 
empresas valerá mais do que os direitos contidos 
hoje na legislação trabalhista, como a CLT (Conso-
lidação das Leis do Trabalho). 

A essência do ACE é uma só: reduzir direitos com 
o nome de flexibilização. Governos anteriores já 
tentaram o mesmo. FHC propôs alterar um artigo 
da CLT, o 618, e o governo Lula apresentou uma 
proposta de emenda à Constituição, a PEC 369.
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É mentira que 
legislação 

impede acordos 
melhores

12 . 

A argumentação em defesa do Acordo Co-

letivo Especial é que, para o sindicato, a 

presença de uma legislação trabalhis-

ta “ultrapassada”, como dizem que é a CLT, é um 

obstáculo para que os trabalhadores conquistem 

avanços em suas relações de trabalho. 

Só que isso não se sustenta. E por um motivo 

muito simples: a legislação trabalhista em vigor 

não impede, e nunca impediu, que fossem firma-

dos acordos coletivos com condições mais favorá-

veis aos trabalhadores do que aquelas estabeleci-

das na lei. 

Portanto, na prática, o que o ACE faz é liberar a 

redução dos direitos garantidos na lei, o que hoje 

não é permitido.
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Governos e 
empresários 

gostam do ACE

16 . 

O Acordo Coletivo Especial é bem visto pe-
los empresários e pelo governo federal. 
Não é à toa. Esse projeto, que permite 

a redução de direitos, surge num momento em 
que as grandes empresas, como as montadoras, 
por exemplo, estão reestruturando sua produção. 
E tudo isso acontece em meio à crise econômica 
mundial e a uma acirrada disputa do mercado en-
tre os principais fabricantes do mundo.

Os empresários querem reduzir custos. E, para 
as empresas, a melhor forma para fazer isso é eli-
minando ou reduzindo benefícios e direitos tra-
balhistas. É assim que governos e empresas estão 
fazendo no mundo todo. É assim que tem ocorri-
do na Europa e nos EUA.

É por isso que os patrões já estão defendendo 
abertamente a aprovação do ACE pelo Congresso 
Nacional.
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Uma parceria 
em que os 

trabalhadores 
perdem

20 . 

Infelizmente, alguns sindicatos e centrais sindi-
cais têm facilitado a existência de acordos que 
reduzem direitos dos trabalhadores, embarcan-

do nos discursos do Capital, garantindo o aumento 
dos lucros das empresas.  Veja as famosas câmaras 
setoriais automotivas: mais carros, mais faturamen-
to, mais produtividade do trabalhador e menos pos-
tos de trabalhos e direitos.

Não é verdade que sindicatos são livres para ne-
gociar. Os patrões muitas vezes chantageiam com 
demissões e obrigam a aceitação de acordos rebai-
xados. O ACE vai oficializar esses acordos.

Os defensores dessa proposta, que flexibiliza di-
reitos, afirmam que o ACE garante a organização no 
local de trabalho, mas não é verdade. A organização 
prevista lá é para ajudar o patrão a acabar com os 
nossos direitos. Não é essa organização de base que 
queremos! 
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Com a 
aprovação do 

ACE, perderemos 
importantes 

direitos 
trabalhistas 

24 . 

Se o ACE for aprovado, estariam legalizados 
acordos que, por exemplo, dividem as férias 
de 30 dias em mais de dois períodos. Além dis-

so, pode diminuir a quantidade de dias de férias, ao 
invés de 30 dias, poderão ser 20 ou mesmo 15 dias. É 
preciso lembrar que o direito às férias está garantido 
na Constituição, mas o número de dias está na CLT e 
poderá ser modificado com a aprovação do ACE.  

Isso também permitiria o fim ou o pagamento 
parcelado do 13º salário, até mesmo em parcelas 
mensais; o fim da multa de 40% do FGTS e do pa-
gamento de 1/3 das férias. Assim como permitiria a 
ampliação do banco de horas, a redução da hora de 
almoço, a contratação temporária e a terceirização 
dentro das empresas, sem nenhum limite, a redu-
ção ou perda da licença-maternidade, além de ou-
tras manobras. 

Com o ACE, os direitos e as relações de trabalho no 
Brasil teriam um retrocesso de décadas em termos 
de direitos trabalhistas. Haveria uma precarização 
generalizada nos locais de trabalho. Alguns lugares, 
podemos dizer, virariam “terra sem lei”.
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Como é 
o ACE 

na prática

28 . 

Veja um exemplo em que o acordado vale 
mais que o legislado. Os trechos abaixo 
são de uma minuta, de 2012, enviado pela 

entidade patronal Sinicon (Sindicato Nacional da 
Indústria da Construção Pesada – Infraestrutura) 
as suas entidades filiadas. Nele, sugere-se um au-
mento de jornada que pode ultrapassar as 44 horas 
semanais garantidas por lei, caso haja necessidade 
determinada pela empresa:

“Parágrafo Único – As empresas representa-
das pelo Sinicon poderão programar trabalhos 
normal aos sábados, mesmo que os trabalha-
dores tenham cumprido a carga horária sema-
nal de 44 (quarenta e quatro horas), de segunda 
a sexta-feira, motivada essa programação por 
atraso no cronograma das obras ou fatos excep-
cionais ocorridos, independentes da vontade ou 
controle da mesma...”  

Assim acontecerá nas campanhas salariais com a 
aprovação do ACE: os direitos começarão a descer 
pelo ralo.
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Mudança só 
se for para 
melhorar 

a CLT, não 
para piorar

32 . 

É   claro que defendemos mudanças na CLT. Ela 
protege muito pouco o trabalhador. Basta 
observar a quantidade de acordos rebai-

xados que têm sido fechados, independente da 
existência da CLT. Mas, mudanças, só se for para 
melhorá-la. 

Por exemplo, estabelecer em lei a proteção con-
tra a demissão imotivada, adotando a convenção 
158 da Organização Internacional do Trabalho. 
Sem isso, é pura falácia falar em liberdade sindical 
ou liberdade de negociação no Brasil. 

Enquanto não houver a proteção contra demis-
são imotivada, apenas se poderá falar em liberda-
de de atuação sindical ou de negociação para os 
dirigentes sindicais, pois eles têm estabilidade no 
emprego, mas não para os trabalhadores. E mes-
mo os dirigentes sindicais sofrem represálias.
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Garantir 
proteção à 

organização 
no local de 
trabalho

36 . 

U ma das mudanças que defendemos nas 
leis trabalhistas, a CLT, é que contenha me-
canismos que assegurem proteção legal 

para o trabalhador sobre o direito de organização 
no local de trabalho. Desse direito, pelo menos os 
trabalhadores da iniciativa privada estão excluídos. 
E os trabalhadores do setor público sofrem ataques 
a sua organização.

Sabemos que uma das principais ameaças aos tra-
balhadores é que se lutarem podem sofrer represálias, 
ser demitidos, podem até ser presos. Isso amedronta 
a muitos. Pior, criminaliza os que têm coragem de de-
fender seus direitos ou buscar conquistas.

Por isso, uma das melhorias que defendemos nas 
leis trabalhistas é a garantia da organização no local 
de trabalho. Aí, sim, vamos mudar para melhorar. 
Quem luta deve ser orgulhar de si mesmo e não so-
frer medo de represálias.
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Por um 
Contrato 
Nacional 

de Trabalho

40 . 

U ma outra mudança que defendemos nas 
leis trabalhistas, a CLT, é que haja a garantia 
de um Contrato Nacional de Trabalho. 

Desta forma, teremos condições de impedir que 
acordos setorizados possam reduzir ou acabar com 
direitos dos trabalhadores. Nada poderá ser rebai-
xado ou reduzido!

Com um Contrato Nacional de Trabalho, mesmo 
os sindicatos que têm parcerias com os patrões e 
com o governo, terão dificuldade em flexibilizar di-
reitos durante as negociações. Tudo estará garanti-
do em um contrato nacional. 

Esta é a forma de garantirmos um patamar míni-
mo de direitos com cláusulas que serão comuns a 
todos os trabalhadores e com conquistas acima da 
CLT. Essa é a nossa luta. Melhorar os nossos direitos, 
sem mexer no que já está garantido em lei. 
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Servidor público 
também é 
afetado 

pelo ACE

É  importante frisar que o ataque aos direitos 
desferidos pelo ACE não são direcionados so-
mente contra os trabalhadores do setor pri-

vado. Assim que esses direitos forem perdidos, os 
governos federal, estaduais e municipais, argumen-
tarão que não tem cabimento manter determina-
dos direitos se os demais trabalhadores brasileiros 
já não os têm.

Dessa forma, férias, 13º salário, horas extras e ou-
tras conquistas serão perdidas também pelos servi-
dores públicos. 

Por este motivo, esta é uma luta de todos os tra-
balhadores brasileiros, de ambos os setores, priva-
do e público.

Neste sentido, é importante contar com os servi-
dores públicos na luta contra o ACE.
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Vamos para 
as ruas 

defender 
nossos 
direitos

Uma ampla mobilização nacional está se 
formando contra o ACE. Inclusive, com a 
participação de sindicatos da CUT, que per-

ceberam a armadilha e o quanto é prejudicial essa 
proposta aos trabalhadores. 

Participe você também da campanha contra a 
aprovação do Acordo Coletivo Especial. Organize 
seminários, converse sobre esse assunto em seu lo-
cal de trabalho.

Assim como já fizemos antes, podemos barrar 
mais essa tentativa de redução dos direitos dos tra-
balhadores!

Vamos organizar nossa classe e botar nosso bloco 
na rua! Se eles pensam que, escondidos lá em Brasí-
lia, vão mexer com nossos direitos, não vão não!
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Esta cartilha faz parte da campanha nacional contra 
o ACE (Acordo Coletivo Especial com Propósito 
Específico). Material sob a responsabilidade da 

CSP-Conlutas, A CUT Pode Mais e CNTA (Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Alimentação). 
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